
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.750 - RO (2017/0015767-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUAN GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE 
DA CONDUTA CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte Superior, o crime previsto no 
art. 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir 
sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é 
a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em 
risco com a  posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, de 
tal forma que a aplicação do princípio da insignificância é incabível.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.750 - RO (2017/0015767-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUAN GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAN GOMES FERREIRA 
contra decisão proferida por esta relatoria, às fls. 257-259 (e-STJ), que negou provimento ao 
recurso especial defensivo, mantendo a condenação do recorrente pela prática do crime previsto 
no artigo 12 da Lei n. 10.826/2003.

Em suas razões, o agravante repisa a fundamentação suscitada no apelo extremo, 
no sentido da atipicidade da conduta a si imputada por ausência de lesividade, uma vez que restou 
condenado pela apreensão de 16 munições de calibre 38mm.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso à apreciação pelo Órgão colegiado competente.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE 
DA CONDUTA CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte Superior, o crime previsto no 
art. 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir 
sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é 
a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em 
risco com a  posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, de 
tal forma que a aplicação do princípio da insignificância é incabível.
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"Dispõe a Súmula 568/STJ: 'O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema.' 
Com efeito, segundo a jurisprudência firmada por esta Corte Superior, o 
crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo 
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto 
o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança 
pública e a paz social, colocadas em risco com a  posse de munição, ainda 
que desacompanhada de arma de fogo, de tal forma que a aplicação do 
princípio da insignificância é incabível.
A propósito:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE  
DE  REVOLVIMENTO  APROFUNDADO  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.   IMPOSSIBILIDADE   NA   VIA  ESTREITA  
DO  WRIT. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  POSSE  ILEGAL  DE  
MUNIÇÃO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
-  O  Superior  Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
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impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao recurso próprio, 
prestigiando  o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e  a  
utilidade  do  writ,  visto  permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.
-  A pretensão de absolvição do paciente demanda aprofundada análise 
do acervo fático-probatório dos autos, tarefa vedada na via estreita do 
habeas  corpus. Uma  vez que o julgador, de forma fundamentada, 
entendeu pela condenação, não se admite nova incursão nas razões de 
decidir das instâncias ordinárias.
-  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de  que  os  crimes  previstos  nos art. 12, 14 e 16 da Lei 
10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é desnecessária a 
comprovação de prejuízo para a configuração do ilícito e incabível a 
aplicação do princípio da insignificância.
- Habeas corpus não conhecido." (HC 358.862/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 01/08/2016);
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO DE USO RESTRITO.  TIPICIDADE MATERIAL DA  
CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA 
PÚBLICA E À PAZ COLETIVA. REANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
DESNECESSIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. No delito de posse ilegal de munição de uso restrito, o exame dos 
critérios utilizados para o reconhecimento da materialidade delitiva 
prescinde do  revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, pois 
os crimes de  perigo abstrato dispensam a comprovação da existência  de  
situação que tenha colocado em risco o bem jurídico tutelado, ou seja, 
não se exige a prova de perigo real, pois este é presumido pela norma, 
sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação.
2.  As  condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as  
que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à  
segurança,  daí  porque se justifica a presunção de ofensa ao bem 
jurídico.
3.  O  simples  fato  de possuir ilegalmente munição de uso restrito 
caracteriza  a conduta descrita no artigo 16 da Lei 10.826/2003, por se  
tratar  de  crime  de  perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança 
coletiva,  sendo  inaplicável, ainda, o princípio da insignificância. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.558.432/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
03/06/2016).

[...]" (e-STJ, fls. 257-259).

Acrescente-se, ainda, os seguintes julgados de ambas as Turmas criminais deste 
Superior Tribunal:

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE  FOGO  DESMUNICIADA.  ART.  12  DA  LEI  
N.  10.826/2003.  PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que a posse  
de munição é delito de perigo abstrato, cujo bem jurídico é a segurança  

Documento: 1596740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

pública e a paz social, sendo irrelevante a destinação da arma.
2. Inaplicável o princípio da insignificância.
3.   Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.604.100/RS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 10/02/2017)

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. PENAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL 
AUTÔNOMO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 126/STJ E 283/STF.  NÃO  
INCIDÊNCIA.  ART.  12  DA  LEI  N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  DELITO 
DE PERIGO ABSTRATO.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.  PRINCÍPIO  
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido não utilizou o princípio da proporcionalidade como  
fundamento  autônomo  para  a sua conclusão. Assim, inviável o pedido  de 
aplicação, ao recurso especial, dos óbices constantes das Súmulas 126/STJ 
e 283/STF.
2.  Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, o simples fato de  
possuir  arma  de  fogo,  mesmo  que  desacompanhada de munição, 
caracteriza  o delito previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, por se tratar 
de crime de perigo abstrato. Nesse contexto, é irrelevante aferir a eficácia 
da arma de fogo para a configuração do tipo penal, que  é  
misto-alternativo,  em que se consubstanciam, justamente, as condutas  
que  o  legislador  entendeu por bem prevenir, podendo até mesmo   ser   o  
simples  porte  de  munição  ou  o  porte  de  arma desmuniciada.
3.  Não  prospera  o  argumento  de  que  deve  ser  flexibilizada a aplicação  
da  Lei  n.  10.826/2003,  porquanto por serem os delitos previstos  no 
referido diploma legal de perigo abstrato, inaplicável o uso do princípio da 
insignificância.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.624.015/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
01/12/2016, DJe 14/12/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0015767-9 REsp 1.649.750 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00178501120158220501  0622015  178501120158220501  2015001030033276

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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